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Republica Federativa do Brasil
Estado do Rio Grande do Sul

Prefeitura Municipal de Pinhal da Serra

Setor de Licitações


MINUTA CONTRATO 

Por este instrumento contratual, de um lado o MUNICÍPIO DE PINHAL DA SERRA , entidade de direito público interno, com sede no Centro Administrativo Municipal,  nesta cidade, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal em exercício Ivandro Birck, denominado CONTRATANTE, e de outro a empresa XXXX, estabelecida na rua XXXXXX, em XXXXX, inscrita no CNPJ-MF sob nº. XXXXX, representada pelo(a) Senhor(a) XXXXX, inscrito(a) no CPF sob nº XXXXX, denominada  CONTRATADA, celebram o presente contrato de acordo com as cláusulas e condições a seguir estabelecidas e com base no processo licitatório, Tomada de Preços n°06/2011.
CLÁUSULA PRIMEIRA - Do objeto


O presente contrato tem por objeto AMPLIAÇÃO E REFORMA ESCOLA PROF. TADEU SILVEIRA, CERCAMENTO E ARQUIBANCADA NO GINÁSIO DE ESPORTES MUNICIPAL, CONFORME MEMORIAL DESCRITIVO E PROJETOS ANEXO.
Parágrafo Único: Local da obra: Rua Sete de Setembro, Centro - Pinhal da Serra - RS.
OBS. – Os materiais e a execução dos serviços deverão ser entregues/realizados conforme Cronograma Físico Financeiro, num prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias praticáveis a contar da data da Ordem de início da obra expedida por funcionário designado por Portaria Municipal.
CLÁUSULA SEGUNDA - Da fiscalização e recebimento da obra


Para acompanhamento e fiscalização da obra, objeto deste contrato, o CONTRATANTE designará um responsável técnico que fará o recebimento nos termos do artigo 73, I, "a" e "b", da Lei 8.666/93, da seguinte forma:


a) provisoriamente, pelo responsável pela fiscalização, mediante termo circunstanciado, em até 15 (quinze) dias consecutivos, contados do aviso de conclusão de cada etapa da obra, feito por escrito, pela CONTRATADA, para efeito de posterior verificação da conformidade com o solicitado neste contrato; 


b) definitivamente, pela comissão designada, mediante termo circunstanciado, após o decurso de prazo de observação, em até 15 (quinze) dias consecutivos contados após o recebimento provisório, nos termos do subitem “a” desta cláusula.


Parágrafo Primeiro: A fiscalização da obra e dos serviços contratados será efetuada por técnicos do CONTRATANTE, que deverão dispor de amplo acesso às informações, obras e serviços que julgarem necessários.

Parágrafo Segundo: Obras e serviços incompletos, defeituosos ou em desacordo com os Projetos e o Memorial Descritivo deverão ser refeitos imediatamente, não cabendo à CONTRATADA o direito à indenização, ficando a mesma sujeita às sanções previstas na Cláusula Décima-Primeira deste contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - Do prazo


A CONTRATADA realizará a obra descrita na Cláusula Primeira do presente contrato, no prazo de 120 dias consecutivos.


Parágrafo Primeiro: A obra deverá ter início em até 2 (dois) dias consecutivos após a emissão da Ordem de Início dos Trabalhos, expedida pelo Setor competente.


Parágrafo Segundo: A Ordem de Início dos Trabalhos, somente será expedida após a colocação da placa indicativa da obra.

CLÁUSULA QUARTA - Do preço


O CONTRATANTE pagará o preço unitário de cada item (preço fechado, certo e total), compreendendo material e mão-de-obra, conforme ofertado na proposta da CONTRATADA, de acordo com o que segue:

Parágrafo Único: O valor global deste contrato é de R$ xxxxx (xxxxxx).

CLÁUSULA QUINTA - Do pagamento


As condições de pagamento serão efetuadas da seguinte forma:


a) O pagamento dos serviços de mão de obra serão efetuados conforme cronograma físico financeiro, ocorrendo após vistoria, fiscalização, com acompanhamento do responsável designado através de Portaria Municipal juntamente com o Gestor do Contrato, neste caso, o Dirigente da Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços públicos, responsáveis pela fiscalização do contrato, e mediante as Negativas de INSS e Notas Fiscais verificados e certificadas pela fiscalização, através de medição na obra, não sendo pago eventuais adiantamen​tos de serviços que por ventura realizada, além do percentual previsto para cada mês do cronograma financeiro. A última parcela será paga mediante a apresentação da CND do INSS, mediante Nota Fiscal. 



b) O pagamento do material será efetuado conforme cronograma físico financeiro em até 05(cinco) dias úteis a contar da data de entrega da nota fiscal, ficando condicionada a apresentação de Laudo de recebimento do material, emitido pelo responsável designado por Portaria Municipal.


c) Os pagamentos serão efetuados em até 05(cinco) dias úteis a contar da data de entrega da nota fiscal no setor de empenho do município, juntamente com os documentos descritos nas alíneas “a” e “b”.





Para o efetivo pagamento, as faturas deverão se fazer acompanhar da guia de recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS relativa aos empregados utilizados na prestação do serviço.




Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da lei que regula a matéria.

CLÁUSULA SEXTA - Do reequilíbrio econômico-financeiro e do reajuste:




 Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei n. 8.666-93, será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela contratada, desde que suficientemente comprovado, de forma documental, o desequilíbrio contratual.
CLÁUSULA SÉTIMA - Da vigência do contrato


O presente contrato entrará em vigor na data da publicação de sua súmula na imprensa oficial e vigerá até 120 dias. 

CLÁUSULA OITAVA - Da Dotação Orçamentária


As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da dotação orçamentária nº. 
(89) 4.4.90.51.00.00.00.00.0020 – Obras e Instalações





CLÁUSULA NONA - Das obrigações do CONTRATANTE

Compete ao CONTRATANTE:

I- Fiscalizar, orientar, impugnar, dirimir dúvidas emergentes da execução do objeto contratado.

II- Receber a obra contratada, lavrar termo de recebimento provisório. Se o objeto contratado não estiver de acordo com as especificações, rejeitá-lo-á no todo ou em parte. Do contrário, após a análise de compatibilidade entre o contratado e o efetivamente entregue, será lavrado o Termo de Recebimento Definitivo da obra.

III- Efetuar o pagamento nos prazos estabelecidos na Cláusula Quinta do presente contrato.

IV - Fornecer a Ordem de Início da obra.

Parágrafo Único: O recebimento definitivo não exime a CONTRATADA da responsabilidade pela perfeição, qualidade, quantidade, durabilidade, segurança, compatibilidade com o fim a que se destina e demais peculiaridades da obra.

CLÁUSULA DÉCIMA - Das obrigações da CONTRATADA


A CONTRATADA obriga-se:
I - Executar os serviços de acordo com as especificações e prazos determinados no Projeto Executivo, como também de acordo com o cronograma físico-financeiro constante no projeto. Caso essa obrigação não seja cumprida dentro do prazo a licitante vencedora ficara sujeita as penalidades previstas neste edital.

II- Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas necessárias à consecução do objeto contratado,onde deverá fornecer os materiais especificados nos itens 02 e 03 no prazo não superior a 24 (vinte e quatro) horas a contar da solicitação feita por responsável designado por Portaria Municipal, bem como fornecer mão de obra especializada, conforme item 01.
III- Responder pelas despesas relativas a encargo trabalhista, seguro acidente, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não tem nenhum vinculo empregatício com a prefeitura.
IV- Os preços contratados serão considerados completos e suficientes para a execução de todos os serviços, objeto deste contrato, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má interpretação de parte da CONTRATADA.

V- Na hipótese de qualquer reclamatória trabalhista proposta contra o CONTRATANTE pelos empregados da CONTRATADA, serão retidos valores suficientes para manter eventual condenação por responsabilidade subsidiária.

VI- Assegurar os empregados contra riscos de acidentes de trabalho, onde deverá fornecer aos seus funcionários uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI’S) e coletivos adequados a execução dos serviços e de acordo com as normas de seguranças vigentes inclusive a NR18.

VII- Indenizar a terceiros e à Administração todo e qualquer prejuízo ou dano, decorrentes de dolo ou culpa, durante a execução do contrato, ou após o seu término, em conformidade com o artigo 70 da Lei nº. 8.666/93.

VIII- Cumprir fielmente o contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas. 

IX- Manter o local de execução da obra perfeitamente sinalizado, conforme CTB ( Código de Trânsito Brasileiro) e seus anexos, visando à segurança de veículos e pedestres em trânsito, bem como, a limpeza do local onde estiver efetuando os serviços, com a devida remoção de entulhos e materiais remanescentes. 

X- Fornecer toda a mão-de-obra, materiais (conforme Projetos e Memorial Descritivo), ferramentas, equipamentos, maquinários necessários à perfeita execução da obra de que trata o presente contrato.

XI- Atribuir os serviços a profissionais legalmente habilitados e idôneos e empregar boa técnica na execução dos serviços e na entrega de material de primeira qualidade.
XII- Toda e qualquer impugnação feita pelo CONTRATANTE obrigará a CONTRATADA a corrigir ou reparar e efetuar substituição de material inadequado, sem qualquer ônus à CONTRATANTE, em até 10 (dez) dias consecutivos. Não sendo possível, indenizará o valor correspondente, acrescido de perdas e danos. 

XIII- Apresentar à CONTRATANTE a respectiva ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) registrada no CREA do Responsável Técnico pela execução da obra, sem a qual esta não poderá ser iniciada. 

XIV- Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas.

XV- Responder pela qualidade, quantidade, perfeição, segurança e demais características da obra, bem como a observação às normas técnicas.

XVI- Em caso de eventual necessidade de aditamento de prazo, a CONTRATADA deverá protocolar na Secretaria Municipal de Administração, a solicitação no máximo 30 (trinta) dias consecutivos antes do encerramento do prazo contratual. Encaminhamento com prazo inferior ao citado não será aceito pelo CONTRATANTE.

XVII- Informar ao Setor Financeiro da Secretaria Municipal de Pinhal da Serra qualquer mudança de endereço, telefone, fax ou outros.
XVII- A prefeitura não aceitara, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da licitante vencedora para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros.
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA: DA FISCALIZAÇÃO
I- Todos os objetos dessa licitação serão fiscalizados pelo Gestor do Contrato e por funcionário designado por Portaria Municipal.
II- A licitante vencedora só poderá iniciar a obra após a assinatura do respectivo contrato e Termo de Inicio de Obra fornecido pelo Gestor do Contrato ou por funcionário designado por Portaria Municipal.
III- Compete a fiscalização da obra:

a) verificar a conformidade da execução dos serviços com as normas especificas em memoriais descritivos, plantas e planilhas orçamentárias, adequação dos procedimentos e materiais empregados a qualidade adequada para os serviços.

b) ordenar a licitante vencedora, corrigir, refazer ou  fazer, reconstruir as partes dos serviços executados por erros, imperfeições ou desacordo com as especificações.

c) solicitar as empresas vencedoras dos itens 02 e 03 a entrega dos materiais licitados, conforme cronograma físico financeiro com prazo mínimo de 24 horas de antecedência, bem como receber os materiais verificando se os mesmos estão de acordo com o licitado. Estando em conformidade emitir termo de recebimento dos materiais.

IV- Manter organizado e atualizado o diário de obras, assinado por técnico da licitante vencedora e pelo responsável do município para efetuar a fiscalização, onde a referida licitante vencedora registre em cada visita:


a) as atividades desenvolvidas;


b) as ocorrências ou observações descritas de forma analítica.
V- Encaminhar a prefeitura o documento no qual relacione as ocorrências que impliquem em multa a ser aplicadas a licitante vencedora.

VI- Ação de fiscalização não exonera a licitante de sua responsabilidade contratual.

VII- Em caso de dúvidas a interpretação das especificações constantes no memorial descritivo e do projeto executivo, será sempre consultada a fiscalização, sendo deste o parecer definitivo. A decisão tomada pela fiscalização deverá ser informada a licitante vencedora obrigatoriamente de forma escrita e oficial.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - Das penalidades e multas


À CONTRATADA, serão aplicadas as sanções previstas na Lei nº. 8.666/93, nas seguintes situações, dentre outras:

I- Pela recusa injustificada de início da obra, no prazo previsto neste contrato, contado da data de convocação, feita por escrito pelo CONTRATANTE, será aplicada multa na razão de 02% (dois por cento), sobre o valor total do contrato, até 10 (dez) dias consecutivos. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à CONTRATADA, a pena prevista no art. 87, III, da Lei nº. 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.

II- Pelo atraso injustificado no início da obra, na sua entrega total ou de suas etapas, além dos prazos estipulados neste contrato, aplicação de multa na razão de 0,50% (cinqüenta centésimos por cento), por dia, de atraso, sobre o valor total do contrato, até 10 (dez) dias consecutivos de atraso ou de demora. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à CONTRATADA, a pena prevista no art. 87, III, da Lei nº. 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.

III- Entrega dos serviços em desacordo com o contratado, aplicação de multa na razão de 0,50% (cinqüenta centésimos por cento), sobre o valor total do contrato, por dia, que não poderá ultrapassar a 10 (dez) dias consecutivos para a efetiva adequação. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à CONTRATADA, a pena prevista no art. 87, III, da Lei nº. 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.

IV- Quando da reincidência em imperfeição já notificada pelo CONTRATANTE, referente à obra, aplicação de multa na razão de 02% (dois por cento), sobre o valor total do contrato, por reincidência, sendo que a CONTRATADA terá um prazo de até 10 (dez) dias consecutivos para a efetiva adequação dos serviços. Após 3 (três) reincidências e/ou após o prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à CONTRATADA, a pena prevista no art. 87, III, da Lei nº. 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - Da aplicação das penalidades e multas


No caso de incidência de uma das situações previstas na Cláusula Décima-Primeira, o CONTRATANTE, notificará a CONTRATADA, para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento desta, justificar por escrito os motivos do inadimplemento.

Parágrafo Único: Será considerado justificado o inadimplemento, nos seguintes casos: 

a) acidentes que impliquem retardamento na entrega dos materiais ou na reposição dos mesmos, sem culpa da CONTRATADA;

b) falta ou culpa do CONTRATANTE; 

c) caso fortuito ou força maior, conforme art. 393 do Código Civil Brasileiro.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - Das Garantias da Obra


O objeto do presente contrato tem garantia de 5 (cinco) anos, consoante dispõe o artigo 618 do Código Civil Brasileiro, e por 20 (vinte) anos, nos termos da súmula 194 do Superior Tribunal de Justiça.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - Dos motivos de rescisão


São motivos de rescisão do contrato, independente de procedimento judicial, aqueles inscritos no artigo 78 da lei regente, acrescidos do seguinte:

I- A reiteração de impugnação dos serviços evidenciando a incapacidade da CONTRATADA no cumprimento satisfatório do contrato.

II- Recusa injustificada de início da obra; atraso injustificado no início da obra, na sua entrega total ou de suas etapas; entrega em desacordo com o contratado; reincidência em imperfeição já notificada pelo CONTRATANTE, bem como, quaisquer das situações previstas na Cláusula Décima-Primeira deste contrato. 

III- Quando ocorrerem razões de interesse público justificado.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - Das perdas e danos


A parte que der causa à rescisão do contrato por dolo ou culpa, ficará obrigada a indenizar a outra o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias após a notificação da parte adversa, garantida a defesa prévia.

CLÁUSULA DÉCIMA-SETIMA - Dos direitos da Administração


A CONTRATADA, em caso de rescisão administrativa, reconhece todos os direitos da Administração, consoante prevê o artigo 77 da lei vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA - Da Lei regradora


A presente contratação reger-se-á pela Lei nº. 8.666/93 e suas alterações e a Lei Municipal nº. 5.285/99, as quais, juntamente com normas de direito público, resolverão os casos omissos.

CLÁUSULA DECIMA-NONA - Do Foro


As partes elegem o Foro da Comarca de Vacaria - RS, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir dúvidas porventura emergentes da presente contratação.



E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento, em 4 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas ao final subscritas, para que o mesmo produza todos os jurídicos e legais efeitos.






Pinhal da Serra, XX de XXX de 2011.
Ivandro Birck
Prefeito 
_____________________________







EMPRESA 

TESTEMUNHAS:

__________________________

 ___________________________

Nome: 





 Nome:

CPF:
      

 


     CPF:

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PINHAL DA SERRA/RS E A EMPRESA XXXXXXXPARA A EXECUÇÃO DE AMPLIAÇÃO E REFORMA ESCOLA PROF. TADEU SILVEIRA, CERCAMENTO E ARQUIBANCADA NO GINÁSIO DE ESPORTES MUNICIPAL, CONFORME MEMORIAL DESCRITIVO E PROJETOS ANEXO.


.












